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Estado do Rio de Janeiro

Câmara Municipal de Paty do Alferes

PROJETO DE LEI Nº 608 DE 30 DE JULHO DE 2025.

EMENTA: ALTERA A LEI N.º 2.799 DE 10 DE SETEMBRO DE  2021 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
AUTOR: MESA DIRETORA
A Câmara Municipal de Paty do Alferes APROVROU e eu PROMULGO a seguinte LEI:

Art. 1º Fica criado o Parágrafo Único ao art. 2º da Lei Municipal 2.799 de 10 de setembro de 2021, que passa a ter a seguinte redação:

Parágrafo único. Em hipótese alguma será concedida diária para deslocamentos que não se enquadrem estritamente nas finalidades de interesse público estabelecidas no caput deste artigo, sendo vedada, de forma categórica, qualquer utilização para fins particulares, pessoais, ou que não visem diretamente ao serviço público, à representação oficial do Município ou à capacitação profissional vinculada à função desempenhada pelo servidor ou agente político.
Art. 2º - Fica criado o Inciso III ao art. 5º da Lei Municipal 2.799 de 10 de setembro de 2021, que passa a ter a seguinte redação:
III - Quando o deslocamento proposto, total ou parcialmente, possuir caráter particular ou não se configurar como atividade de comprovado interesse público, de representação oficial do Município, a serviço ou para capacitação profissional vinculada, conforme expressamente estabelecido no Art. 2º desta Lei, e seu parágrafo único; sendo que, nestes casos, a solicitação não será objeto de análise para fins de concessão de diárias."
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Plenário Vereador Oswaldo Fernandes de Barros Filho, 30 de julho de 2025.
Guilherme Rosa Rodrigues

Guilherme Rosa

Presidente
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JUSTIFICATIVA

Senhores(as) Vereadores(as),

O presente Projeto de Lei visa aprimorar a redação da Lei Municipal nº 2.799, de 10 de setembro de 2021, que trata da concessão de diárias a agentes políticos e servidores públicos do Município de Paty do Alferes. Embora a Lei atual já estabeleça que a concessão de diárias deva ocorrer para viagens a serviço, representação oficial, ou capacitação profissional com "finalidade de interesse público" (Art. 2º), identificou-se a oportunidade de fortalecer este dispositivo, garantindo maior clareza, segurança jurídica e reforçando a probidade na gestão dos recursos públicos.

A Administração Pública brasileira é regida por princípios constitucionais fundamentais, entre eles a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. A concessão de diárias, por envolver o dispêndio de recursos públicos, deve estar em estrita conformidade com esses princípios, assegurando que o benefício seja utilizado exclusivamente para as finalidades que justificam sua existência: o custeio de despesas em deslocamentos a serviço do interesse coletivo.

Nesse sentido, propõe-se a adição de um parágrafo único ao Art. 2º e a inclusão de um novo inciso no Art. 5º da referida Lei, com o objetivo de expressamente vedar a concessão de diárias para fins particulares e deixar claro que solicitações com essa característica sequer serão objeto de análise.

A primeira alteração proposta insere um parágrafo único ao Art. 2º, com o seguinte teor:

"Parágrafo único. Em hipótese alguma será concedida diária para deslocamentos que não se enquadrem estritamente nas finalidades de interesse público estabelecidas no caput deste artigo, sendo vedada, de forma categórica, qualquer utilização para fins particulares, pessoais, ou que não visem diretamente ao serviço público, à representação oficial do Município ou à capacitação profissional vinculada à função desempenhada pelo servidor ou agente político."

Esta adição é fundamental para que não haja qualquer margem de dúvida quanto à finalidade das diárias. Ao reiterar de forma expressa a proibição de uso para fins particulares, a Lei se torna mais robusta e transparente, consolidando o entendimento de que os recursos públicos são destinados ao bem comum e não podem ser desvirtuados para benefício individual. Essa clareza contribui diretamente para a prevenção de desvios de finalidade e fortalece o princípio da moralidade administrativa.

A segunda alteração proposta consiste na inclusão de um novo inciso III ao Art. 5º, que passaria a vigorar com a seguinte redação:

"III - Quando o deslocamento proposto, total ou parcialmente, possuir caráter particular ou não se configurar como atividade de comprovado interesse público, de representação oficial do Município, a serviço ou para capacitação profissional vinculada, conforme expressamente estabelecido no Art. 2º desta Lei, e seu parágrafo único; sendo que, nestes casos, a solicitação não será objeto de análise para fins de concessão de diárias."

Este novo inciso complementa a vedação expressa do Art. 2º, estabelecendo que a Administração Pública não destinará tempo nem recursos para analisar pedidos de diárias que, desde sua origem, já se mostrem desvinculados do interesse público. Isso confere maior eficiência aos processos administrativos, ao mesmo tempo em que envia uma mensagem clara de que a lei não tolerará a proposição de pleitos com caráter particular. A não-análise para fins particulares reforça o caráter preventivo da lei e a busca por uma gestão fiscal responsável.

Em síntese, as modificações propostas visam:

· Aumentar a clareza e a segurança jurídica na interpretação e aplicação da Lei;

· Reforçar o princípio do interesse público como balizador exclusivo para a concessão de diárias;

· Prevenir o uso indevido ou o desvio de finalidade dos recursos públicos;

· Otimizar os procedimentos administrativos, evitando a análise de solicitações que não se enquadram nos requisitos legais;

· Promover a transparência e a probidade na gestão dos recursos do município.

Dessa forma, o presente Projeto de Lei constitui um avanço necessário na legislação municipal, alinhando-a ainda mais com os princípios da boa governança e da responsabilidade fiscal.

Diante do exposto, contamos com o apoio e aprovação dos nobres Vereadores e Vereadoras para a tramitação e sanção deste Projeto de Lei, em REGIME DE URGÊNCIA.
Plenário Vereador Oswaldo Fernandes de Barros Filho, 30 de julho de 2025.
Guilherme Rosa Rodrigues
Guilherme Rosa
Presidente
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